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Acesso às consultas médicas nos serviços públicos de saúde
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Access to medical appointments in public health services

Objetivo: Avaliar o acesso às consultas médicas em serviços públicos de saúde. Métodos: Pesquisa transversal, 
analítica de base populacional, em município de porte médio, no estado de Minas Gerais, Brasil. Os dados foram 
coletados a partir de questionário semiestruturado a uma amostra representativa do município, de 2150 indivíduos. O 
tratamento estatístico considerou o nível de significância p<0,05. Resultados: Dos entrevistados, 19,4% afirmaram ter 
procurado um profissional/serviço público de saúde nos 15 dias anteriores à entrevista. Entre esses, 75,6% foram na 
Atenção Primária à Saúde (APS). A maior procura foi por parte do sexo feminino (p<0,001) e os sem plano de saúde 
(p<0,001). A maioria (77,2%) foi atendida na primeira vez que procurou o serviço de saúde pública. Pode-se destacar 
uma maior prevalência ao não acesso quando a procura foi na APS e para tratamento/reabilitação (p<0,05). A utilização 
de consultas médicas no ano foi observada para 54,4%, com maiores médias para mulheres, adultos e sem plano 
(p<0,05). Conclusão: Necessita-se repensar a gestão de saúde pública e as práticas dos profissionais para efetivar 
o acesso às consultas médicas. Assim, sugere-se adotar medidas de acolhimento e educação permanente junto aos 
profissionais da saúde da família.
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El acceso a las consultas médicas en los servicios de salud pública

Objective: To assess the accessibility to medical appointments in public health services. Methods: Transversal, analytic, 
population-based research in a medium-sized city in the state of Minas Gerais, Brazil. The data were collected from a 
semi structured questionnaire presented to a representative sample of the city, of 2150 people. The statistic treatment 
considered p<0.05 as the level of significance. Results: 19.4% of the interviewees reported having sought a public 
health professional/service up to 15 days prior to the interview. Among these cases, 75.6% occurred in the Primary 
Health Care (PHC). The majority of these seekers were females (p<0.001) and people with no private health insurance 
(p<0.001). The majority (77.2%) was seen in the first time they sought the public health service. A bigger prevalence of 
no access could be highlighted when the patient sought the PHC and for treatment/rehabilitation (p<0.05). The use of 
medical service in that year was reported to be 54.4%, with a higher average for women, adults and people with no private 
health insurance (p<0.05). Conclusion: It is necessary to think over the public health management and professional 
conduct to make medical appointments effective. Therefore, adopting welcoming and permanent teaching measures 
among family health professionals is advised.
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Introdução

A implantação do Sistema Único de Saúde (SUS) representou um avanço na saúde pública brasileira, 
embora o país ainda vivencie dificuldades para garantir o amplo acesso da população aos serviços de 
saúde.1,2 Assim, os dados divulgados a partir da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 
revelaram que o acesso aos serviços de saúde aumentou, entretanto, ainda existem desigualdades 
geográficas e sociais.3

O termo acesso, relacionado aos serviços de saúde, pode ser entendido como a “porta de entrada”, 
ou seja, o espaço para acolher o usuário no momento de sua necessidade.4 O acesso relaciona-se ao grau 
de facilidade ou dificuldade com que os indivíduos obtêm os serviços. Sendo assim, o acesso reflete as 
características do sistema de saúde, que podem aumentar ou diminuir obstáculos à obtenção dos serviços 
pela população.5

Com relação ao conceito utilização dos serviços de saúde, compreende-se como todo contato direto 
em consultas médicas e hospitalizações ou mesmo indireto, nos exames preventivos e diagnósticos. O 
processo de utilização dos serviços é determinado pelo indivíduo que procura o sistema de saúde, pelo 
profissional que o conduz dentro do sistema e pelas características organizacionais do serviço.6

Nesse sentido, o objetivo deste estudo foi avaliar o acesso às consultas médicas em serviços públicos 
de saúde.

Material e Métodos

Trata-se de estudo transversal, analítico e de base populacional. Os resultados deste estudo se 
referem a um recorte de um estudo maior sobre vigilância das doenças crônicas não transmissíveis, 
realizado em Montes Claros, MG, Brasil, entre agosto de 2010 e julho de 2011, em parceria da Secretaria 
Municipal de Saúde e Universidade Estadual de Montes Claros (Unimontes). O município é de porte 
médio, com população estimada, em 2010, de 363.915 habitantes, considerado o polo da macrorregião 
do estado de MG.

Todos os princípios éticos foram considerados no desenvolvimento da pesquisa e os participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Para este recorte da pesquisa, utilizou-se parte 
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do banco de dados do estudo maior, após aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 
Estadual de Montes Claros (Unimontes), parecer nº 153.234.

Para definir o tamanho da amostra, considerou-se a população com idade igual ou superior a 18 
anos e uma prevalência estimada de 50%, nível de confiança 95% e margem de erro amostral 3%. Como 
a amostragem foi complexa, por conglomerados, setores censitários e domicílios, multiplicou-se o tamanho 
da amostra pelo fator de correção (deff) de 2,0, acrescido de 10% para compensar perdas. O tamanho da 
amostra estimada foi de 2150 indivíduos, entre adultos e idosos.

Na alocação da amostra, sortearam-se 43 setores censitários, sendo 40 urbanos e 3 rurais. Em 
cada setor sortearam-se 50 domicílios, e nesses entrevistou-se apenas um dos moradores. No caso de 
ausência dos moradores, no momento da pesquisa, três novas visitas foram efetuadas, antes de substituir 
pelo próximo domicilio à direita ou subsequentes. Realizou-se 1 piloto, com 20 indivíduos, para adequações 
metodológicas, buscando antecipar situações possíveis no processo da coleta de dados. Dados do piloto 
não compuseram o estudo final.

O instrumento de coleta de dados embasou-se no questionário de monitoramento de fatores de risco 
para doenças crônicas, Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito 
Telefônico (Vigitel),7 entretanto, no atual estudo o instrumento foi aplicado pelo contato pessoal direto, ou 
seja, presencial.

As variáveis dependentes foram: atendimento na primeira vez em que procurou por um serviço de 
saúde pública nos 15 dias anteriores à entrevista e média de consultas médicas efetuadas no setor público 
nos últimos 12 meses. E as variáveis independentes foram: sexo, faixa etária, estado civil, cor da pele 
autodeclarada, escolaridade, ter plano de saúde, pontos de atenção no SUS, motivo da procura pelos 
serviços públicos de saúde, ter algo que desagrada no serviço público, recomendar o profissional público 
e autopercepção de saúde.

O tratamento estatístico envolveu a análise descritiva de valores percentuais, médias e desvio padrão. 
As médias de consultas médicas nos últimos 12 meses foram comparadas conforme os grupos formados 
pelas variáveis independentes, pelos testes t student e Anova, com adoção do teste de Bonferroni para 
distinguir as diferenças entre as múltiplas comparações. Foi efetuada a análise bivariada, pelo teste qui 
quadrado de Pearson, para associar a procura pelos serviços de saúde pública, nos 15 dias anteriores à 
pesquisa, conforme sexo e condição de ter plano de saúde.

Em seguida, realizou-se a análise bivariada, regressão de Poisson com variância robusta, entre 
atendimento na primeira vez que procurou o serviço público de saúde e variáveis independentes. Após essa 
análise, todas as variáveis independentes com associação até o nível de 20% foram para análise múltipla, 
com exclusão progressiva das variáveis com maior valor de p até a permanência daquelas com p<0,05.

A significância estatística foi determinada pelo teste de Wald, estimando-se as razões de prevalências 
ajustadas e respectivos intervalos de 95% de confiança, considerando os ajustes pelo efeito do desenho 
(peso de ponderação). Assim, todo tratamento estatístico envolveu o uso de peso de amostragem, a partir 
das unidades amostrais primárias (setores censitários) e secundárias (domicílios), para compensar as 
probabilidades desiguais de seleção entre os elementos da amostra.8,9 Os dados foram processados no 
software IBM SPSS® versão 22.0.



Acesso às consultas médicas nos serviços públicos de saúde

Rev Bras Med Fam Comunidade. Rio de Janeiro, 2016 Jan-Dez; 11(38):1-134

Resultados

Participaram 2150 pessoas, sendo 79,5% adultos (18 a 59 anos) e 20,5% idosos (60 anos ou mais), 
63,3% do sexo feminino. A cor de pele autodeclarada foi branca para 26,1%, preta para 12,9%, amarela 
2,5%, parda 58,2% e indígena para 0,3%. A condição de ter plano de saúde foi relatada por 36,3%. Quanto 
ao atendimento ofertado nas Unidades do serviço de saúde pública, 64,2% informaram que há algo que 
os desagrada. Entre os desagrados destacam-se: dificuldade de marcar consultas no geral (18,2%), de 
marcar exames laboratoriais e outros exames (14,5%), de marcar consulta com especialistas (17,0%), de 
acesso geográfico ao local de atendimento (0,9%), demora no atendimento (32,9%) e outros desagrados 
(16,5%). A autopercepção de saúde geral foi constatada para 29,7% dos participantes como regular/ruim.

Dos entrevistados, 19,4% (416) afirmaram ter procurado um profissional/serviço público de saúde, 
nos 15 dias que antecederam à realização da entrevista. Entre esses indivíduos, o tratamento de doença 
foi o motivo mais destacado (41,7%). Em relação aos diferentes níveis de atenção da saúde, no âmbito 
público, a procura por serviços foi, majoritariamente, na Atenção Primária à Saúde (75,6%), seguida de 
hospital (15,6%) e clínicas especializadas (8,9%). Na Tabela 1 observa-se que a procura foi em maior 
percentual no sexo feminino (p<0,001) e entre as pessoas sem plano de saúde (p<0,001).

Tabela 1. Distribuição dos pesquisados quanto à procura de serviço público de saúde nas duas semanas anteriores à 
entrevista segundo sexo e plano de saúde.

Variáveis
Procurou por um serviço público de saúde nas duas últimas semanas?*

Sim Não p

Sexo
Feminino 21,9% 78,1% 0,001
Masculino 15,1% 84,9%
Plano de Saúde
Sim 12,5% 87,5% p<0,001
Não 23,7% 76,3%

* valor percentual ajustado pelo efeito do desenho.

A maioria das pessoas foi atendida na primeira tentativa por procura de serviço de saúde pública, 
nos últimos 15 dias (77,2%). A análise bivariada demonstra maior prevalência de não acesso pelo sexo 
feminino (RP=1,03); entre aqueles sem escolaridade (RP=1,12); os que não possuem união estável/casados 
(RP=1,04), entre os idosos (RP=1,05); os que se autodeclararam negros (RP=1,04); entre os que procuraram 
os serviços da Atenção Primária à Saúde (APS), no SUS (RP=1,15); os que manifestaram algum desagrado 
com os profissionais/serviços públicos de saúde procurados (RP=1,23); os que não recomendariam o 
profissional/serviço de saúde pública (RP=1,43) e entre aqueles que autoavaliaram a sua saúde geral 
como regular/ruim (RP=1,03) (Tabela 2).

Após o ajuste entre as variáveis, pelo modelo múltiplo, verificou-se que o não atendimento pela 
primeira vez que procurou o serviço público ficou associado com as pessoas sem união estável/casado 
(RP=1,11), procura na Atenção Primária à Saúde (RP=1,22), para tratamento ou reabilitação (RP=1,21), 
entre os que afirmaram ter algo que os desagradam no profissional/serviço público (RP=1,19), os que não 
recomendariam o profissional/serviço público de saúde (RP=1,27) e entre os que autoavaliaram a sua 
saúde geral como regular/ruim (RP=1,12) (Tabela 2).
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Tabela 2. Análise bivariada e múltipla do acesso à assistência em saúde na primeira vez que procurou o serviço público, 
nos 15 dias anteriores, conforme perfil sociodemográfico, serviços de saúde e autoavaliação da saúde.

Variáveis
Acesso à assistência em saúde entre os que 
procuraram o serviço público, nos últimos 15 

dias (n=416)

Razão de Prevalência - RP (IC95%)* 
Valor de p

Perfil
n=321 

Sim (%)*
n=95 

Não (%)*
Bivariada 

p
Múltipla 

p

Sexo
Masculino 80,4 19,6 1 -
Feminino 76,0 24,0 1,03 (1,01-1,06) p=0,006
Escolaridade
Superior 81,9 18,1 1 -
Não superior 78,9 21,1 1,03 (0,99-1,06) p=0,127
Analfabeto 67,8 32,2 1,12 (1,06-1,18) p<0,001
Estado Civil
União estável/casado 79,6 20,4 1 1
Outros 75,1 24,9 1,04 (1,01-1,08) p=0,033 1,11 (1,02-1,21) p=0,016
Faixa etária
60 anos e mais 72,5 27,5 1,05 (1,02-1,08) p<0,001 -
18 a 59 anos 78,7 21,3 1
Cor de pele
Não preta 78,0 22,0 1 -
Preta 72,4 27,6 1,04 (1,01-1,09) p=0,017

Serviços de saúde
n=321 

Sim (%)*
n=95 

Não (%)*
Bivariada 

p
Múltipla 

p

Plano de saúde
Sim 75,8 24,2 1,02 (0,99-1,05) p=0,099 -
Não 78,3 21,7 1
Pontos de Atenção do SUS
Atenção Primária 73,8 26,2 1,15 (1,11-1,18) p<0,001 1,22 (1,10-1,35) p<0,001
Outro 90,0 10,0 1 1
Motivo procura
Exames/consulta 81,3 18,7 1 1
Tratamento/reabilitação 75,7 24,3 1,04 (0,99-1,10) p=0,075 1,21 (1,14-1,30) p<0,001
Desagrado com profissional/serviço 
público de saúde
Sim 69,3 30,7 1,23 (1,20-1,27) p<0,001 1,19 (1,10-1,28) p<0,001
Não 94,1 5,9 1 1
Recomenda o profissional/serviço 
público de saúde
Sim 88,7 11,3 1 1
Não 45,7 54,3 1,43 (1,35-1,43) p<0,001 1,27 (1,18-1,35) p<0,001

Autoavaliação da saúde
n=321 

Sim (%)*
n=95 

Não (%)*
Bivariada 

p
Múltipla 

p

Percepção da saúde geral
Muito bom/bom 78,4 21,6 1 1
Regular/ruim 75,1 24,9 1,03 (1,00-1,05) p=0,050 1,12 (1,03-1,22) p=0,007

* valor percentual e razão de prevalência (Intervalo de Confiança 95%) ajustados pelo efeito do desenho.
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Ao levar em consideração a utilização do serviço público de saúde, especificamente as consultas 
médicas, no ano anterior à pesquisa, para toda população pesquisada (n=2150) verificou-se que 54,4% 
consultaram pelo menos uma vez. A variação de consultas foi de zero a 30 ao ano, sendo a média (± desvio 
padrão) de 1,56 (±2,64) consultas por indivíduo.

Ao comparar as médias de consultas entre os grupos, constatou-se maior média no sexo feminino, 
entre os com maior nível de escolaridade, entre os adultos, para os que não possuem plano de saúde, 
informaram não haver desagrados em relação ao profissional/setor público, não recomendariam o 
profissional/setor público e, para os que consideraram sua saúde geral como regular/ruim (Tabela 3).

Tabela 3. Média e desvio padrão do número de consultas médicas no setor público conforme perfil sociodemográfico, 
serviços de saúde e autoavaliação da saúde. Adultos e idosos de Montes Claros, MG, Brasil.

Variáveis Consultas médicas nos últimos 12 meses
Teste t (student ) 

Anova (Bonferroni)**

Perfil Média* Desvio padrão* p

Sexo
Masculino 1,30 2,474 p<0,001
Feminino 1,71 2,723
Escolaridade
Superior 1,72 3,547

p<0,001 para todas as 
comparações**Não superior 1,59 2,547

Analfabeto 1,36 1,480
Faixa etária
60 anos e mais 1,51 2,392 p=0,001
18 a 59 anos 1,57 2,701

Serviços de saúde Média* Desvio padrão* p

Plano de saúde
Sim 1,02 2,302 p<0,001
Não 1,89 2,779
Ponto de Atenção no SUS***
Atenção Primária 1,52 2,564 p=0,003
Outro 1,65 2,944
Desagrado com o profissional/serviço público de saúde
Sim 1,52 2,533 p<0,001
Não 1,60 2,810
Recomenda o profissional/serviço público de saúde***
Sim 1,40 2,602 p<0,001
Não 1,94 2,797

Avaliação de saúde geral Média* Desvio padrão* p

Autopercepção de saúde
Muito bom 0,97 1,852

p<0,001 para todas as 
comparações**

Bom 1,43 2,581
Regular 2,12 3,055
Ruim 2,82 3,127

* média e desvio padrão ajustados pelo efeito do desenho; ** Testes Anova, Bonferroni; *** n=416, pessoas que responderam à questão procurou serviço 
público nos últimos 15 dias.
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Discussão

Entre os 2150 indivíduos adultos e idosos, houve predomínio do sexo feminino, pessoas que se 
autodeclararam cor de pele parda e sem plano de saúde. Quanto à assistência nos serviços de saúde pública, 
a maioria manifestou algum desagrado com os profissionais/serviços, sendo destacadas as dificuldades 
para marcar consultas e exames, além de dificuldade de acesso ao local de assistência e demora no 
atendimento. Esses resultados corroboram a pesquisa conduzida em Campina Grande, PB, Brasil, com 
usuários do SUS cadastrados na Estratégia de Saúde da Família, que demonstraram insatisfação com o 
longo tempo de espera, tanto para marcar consultas como para ser atendido nas consultas agendadas.2

No atual estudo, uma parcela importante dos entrevistados procurou um serviço de saúde pública, 
nos 15 dias anteriores à entrevista, sendo a maior procura pelas mulheres e entre os sem plano de saúde. 
O maior uso dos serviços de saúde por parte das mulheres, no Brasil, é fato bem conhecido.3 Para aqueles 
que não possuem plano de saúde e recursos financeiros para arcar com as despesas dos serviços privados, 
o setor público torna-se a real possibilidade de assistência à saúde, direito garantido constitucionalmente, 
no Brasil.

Esse direito deve ser assegurado pelo Estado, de forma universal. E para isso se faz necessário um 
modelo social ético e equânime, baseado na inclusão social e na solidariedade humana. A concretização 
do acesso universal aos serviços de saúde requer luta constante para fortalecer a saúde como um bem 
público, direito individual e coletivo.10

Pesquisa conduzida em 6.797 domicílios, com 11.207 indivíduos, no estado de Minas Gerais apontou 
que a Estratégia de Saúde da Família (ESF) tornou-se uma via que garante a materialização da equidade 
no SUS a partir de um organizado processo de trabalho da equipe profissional. Nesse sentido, desenvolver 
políticas públicas para expansão da ESF com qualidade pode contribuir para potencializar a melhora de 
indicadores de saúde nos grupos populacionais, por favorecer aos mais pobres o acesso aos serviços 
de saúde, principalmente na APS. A macrorregião Norte de Minas apresentou a maior taxa de visitação 
domiciliar por algum profissional de saúde, 93,16%,11 sendo essa a região de localização do município em 
que foi conduzido o presente estudo.

O fato do maior percentual de pessoas que procuraram o serviço público, nas duas semanas 
anteriores, não recomendar o profissional/serviço público é preocupante, pois sugere fragilidades no serviço 
e na assistência recebida. Ainda mais, ao considerar que o principal motivo para a procura foi para tratar 
alguma doença. A não recomendação do serviço/profissional está relacionada à insatisfação do usuário 
do SUS. Neste estudo, o percentual dos que recomendariam foi maior entre os satisfeitos com o setor de 
saúde pública quando comparados aos que manifestaram algum tipo de desagrado.

O local de procura/atendimento no SUS foi em maior percentual nas unidades vinculadas à APS. 
Uma parcela importante (22,8%) não recebeu atendimento na primeira vez que procurou o serviço. Dados 
de inquérito nacional apresentam percentual menor de pessoas não atendidas pela primeira vez que 
procuraram o serviço de saúde (3,8%), sendo o principal motivo a falta de vaga.3

A saúde pública tem como um importante propósito combater as desigualdades na saúde, na busca 
de equidade no acesso aos cuidados. Mesmo em países desenvolvidos da Europa, especificamente na 
França, ainda existem desigualdades significativas no acesso a serviços especializados e nos preventivos.12 



Acesso às consultas médicas nos serviços públicos de saúde

Rev Bras Med Fam Comunidade. Rio de Janeiro, 2016 Jan-Dez; 11(38):1-138

Pesquisa que comparou dois municípios, um da Colômbia e outro do Brasil, com 2.163 e 2.155 pessoas, 
respectivamente, revelou obstáculos no acesso à saúde nos dois países. Na Colômbia, as maiores 
barreiras dizem respeito ao acesso inicial aos cuidados de saúde e na resolução do problema. No Brasil 
há insuficiente disponibilidade de unidades de saúde, médicos e medicamentos.13

Estudo que incluiu a participação de 882 usuários da ESF, em São Luís, MA, Brasil, constatou 
dificuldades no acesso e no uso de serviços. O não funcionamento a partir de 18 horas e nos finais de 
semana foram as principais dificuldades apresentadas, sendo importante fortalecer a participação da 
comunidade na gestão local da ESF para identificar as necessidades dos usuários.14

A partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2008, no Brasil, investigaram-se 
152.233 trabalhadores de 18 a 64 anos, formais, informais e desempregados. A desigualdade no acesso 
aos serviços de saúde foi detectada, sendo que para os trabalhadores informais e desempregados a 
dificuldade é maior e o uso dos serviços de saúde é menor, sugerindo necessidade de políticas de saúde 
para esse contingente populacional.15

O não atendimento às pessoas que procuraram pelos serviços na APS vai contra os princípios do 
SUS, que pregam o acolhimento no nível primário como importante estratégia de reorganização do modelo 
assistencial.

Nesse sentido, o Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde em 
estudo sobre acolhimento nas práticas de produção de saúde esclareceu que o acolhimento implica em 
uma relação de cidadania e humanizada, de escuta qualificada;16 que se relaciona com: vínculo entre 
usuários e serviços no setor saúde; resolubilidade da assistência e com a adequação dos serviços às 
demandas dos usuários.17

Assim, o acolhimento se caracteriza pela recepção e escuta daqueles que procuram o serviço, de 
forma a reconhecer as necessidades de saúde dos usuários para então buscar formas de satisfazê-las, por 
meio de encaminhamentos, deslocamentos e trânsitos pela rede assistencial.18 Para além dessa definição, 
o acolhimento foi visto por profissionais da saúde da família como importante ferramenta de gestão e 
regulação do acesso às unidades básicas de saúde e como instrumento para construção de ações mais 
efetivas no setor da saúde, em outro estudo.19

Estudo que analisou o acesso aos serviços de saúde pública, na atenção primária, em Recife, 
PE, Brasil, a partir da visão de profissionais e de usuários, apresentou como principais barreiras o 
subfinanciamento dos serviços, a insuficiente cobertura da ESF e de profissionais nas equipes. Apesar dos 
benefícios próprios da implantação da ESF, necessita-se de priorizar a gestão, para investir na estrutura 
e melhorar a organização dos serviços da rede de saúde.20

Na análise múltipla verificou-se que sexo, faixa etária e cor de pele, apesar de associados, na análise 
bivariada, com a variável dependente “atendimento na primeira vez que procurou por um serviço de saúde 
pública, nos últimos 15 dias”, não permaneceram no modelo múltiplo, demonstrando serem variáveis de 
confusão. Neste sentido, as características do perfil não influenciaram no acesso aos serviços de saúde. 
Isso é importante, uma vez que o setor público deve fornecer um atendimento igualitário e universal 
para todos aqueles que precisam dos serviços, sem discriminação de qualquer espécie. Fato legalmente 
respaldado pela constituição brasileira.
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Em relação às associações observadas no modelo final ajustado, detectou-se maior prevalência de 
não atendimento para aqueles sem união estável/casado, os que procuraram por tratamento/reabilitação, 
os que relataram desagrado com o profissional/serviço público, os que não recomendariam o profissional/
serviço público e os que autoavaliaram a sua saúde geral como regular/ruim.

No condizente ao não atendimento aos que precisaram do serviço para tratamento de doença ou 
reabilitação, deve-se considerar que certas doenças, quando não tratadas no momento adequado, poderão 
desencadear problemas mais graves e impactar, negativamente, na saúde do indivíduo. Em consonância a 
esse resultado, o estudo demonstra que o não atendimento foi associado à autoavaliação de saúde geral 
como regular/ruim. Sugere-se que o não atendimento, na primeira procura ao serviço de saúde, influenciou 
nas opiniões dos pesquisados quanto à manifestação de desagrado com o profissional/serviço público e 
à não recomendação dos mesmos.

No atual estudo, um pouco mais da metade dos participantes efetuou pelo menos uma consulta médica 
ao longo do ano. Valor menor que outros estudos de base populacional em estados da região sul, como em 
Santa Catarina, com 2022 adultos, com prevalência para consultas médicas ao ano igual a 76%21 e no Rio 
Grande do Sul, igual a 72%.22 Cabe destacar que esses dois estudos da região Sul pesquisaram somente 
adultos, e o atual estudo pesquisou além de adultos os idosos, o que era de se esperar maior prevalência 
de consultas médicas, no geral, já que o processo de envelhecimento, geralmente, vem acompanhado de 
uma maior necessidade de cuidados à saúde.

Essa afirmação foi constatada em estudo com idosos, que concluiu que eles são grandes usuários dos 
serviços de saúde, o que requer organização da rede pública frente a uma alta demanda por procedimentos 
diagnósticos terapêuticos entre esse grupo populacional.23 Assim, no presente estudo, a inclusão de idosos 
na amostra sugere aumento no número médio de consultas médicas, entretanto, ao comparar a média de 
consultas médicas entre idosos e adultos, aponta-se um menor número para os idosos.

Na discussão da utilização dos serviços de saúde a literatura demonstra que a utilização dos serviços 
na rede do SUS é na sua maioria pelas pessoas com menor escolaridade.24 Estudo populacional com 
indivíduos entre 20 a 75 anos, cadastrados na ESF, verificou problemas na acessibilidade organizacional, 
tais como o longo tempo de espera para a consulta médica. Os indivíduos com menor nível socioeconômico 
utilizaram mais o serviço.25 Contrariamente, no atual estudo, as pessoas com mais anos de estudos, nível 
superior, consultaram um médico quase duas vezes ao ano, diferentemente daqueles sem escolaridade, 
que consultaram 1,36 vezes ao ano.

A maior utilização dos serviços de saúde por pessoas com maior escolaridade também foi observada 
em estudo internacional, que descreveu a relação entre as desigualdades educacionais e a utilização dos 
serviços de saúde, por pessoas com idade igual ou maior que 50 anos, residentes em 12 países europeus. 
Nesse, confirmou-se a presença de desigualdade educacional substancial no uso dos serviços; aqueles com 
maior nível de escolaridade apresentam maiores recursos, seja cognitivo, comunicativo e/ou relacionais, 
que contribuem para autonomia das escolhas e decisões em saúde. Entretanto, a organização institucional 
pode modificar a relação de desigualdade devido à menor escolaridade.26

Ainda com relação à média de consultas médicas na saúde pública, observou-se que aqueles sem 
plano de saúde consultaram quase duas vezes ao ano, assim como aqueles que não recomendariam o 
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profissional/serviço público. Este achado sugere que as pessoas sem plano ficam limitadas às possibilidades 
de alternativas de assistência à saúde, e por isto utilizam bastante o serviço público. Contrariamente, 
aqueles que consultam mais não recomendam o profissional/serviço, o que reforça a hipótese de utilização 
do serviço público por falta de acesso aos serviços privados ou suplementares. Contudo, aqueles que não 
relataram desagrado com o profissional/serviço público apresentaram maior média de consultas médicas, 
sugerindo que o maior acesso aos serviços de saúde relaciona-se com a maior satisfação quanto aos 
serviços obtidos.

A menor média de consultas médicas no setor público, ao ano, foi para aqueles que avaliaram a 
sua saúde como muito boa e, a maior média para aqueles que avaliaram como ruim, com quase uma 
consulta a cada quatro meses. Em outro estudo de base populacional, em município de médio porte do 
sul do Brasil, também se encontrou maior prevalência de consultas ao ano por aqueles que avaliaram 
negativamente a sua saúde.20

Dessa forma, possuir uma patologia que necessita de acompanhamento profissional pode justificar a 
maior média de consultas por indivíduos que autoavaliaram a saúde como regular/ruim. Nessa perspectiva, 
outro estudo27 apontou ser a carga de doenças um importante modulador nas diferenças das prevalências 
de consultas médicas.

Em se tratando de acesso aos serviços no âmbito da ESF, em pesquisa conduzida no mesmo município 
do atual estudo, constatou-se, entre 241 agentes comunitários de saúde (ACS), que 99,2% identificam a 
situação de saúde das famílias e comunicam as informações para os profissionais da equipe de saúde 
da família. Os ACS orientam as famílias sobre uso dos serviços (99,6%) e fazem o encaminhamento e 
agendamento de consultas e também de exames (78,8%).28

Em adição, no município foi constatado que os profissionais da Medicina realizam em média 3,63 
consultas domiciliares por semana, prioritariamente para os acamados.29 Esses resultados podem explicar, 
em parte, o maior número de consultas pelos indivíduos que avaliaram negativamente a sua saúde, pois é 
possível que a ação do ACS como identificador das famílias de risco e articulador entre as demandas da 
comunidade e a prestação de serviços dos profissionais da ESF tenha contribuído para esse fato.

Cabe destacar a limitação inerente aos estudos transversais, sendo as medições feitas ao mesmo 
momento, espaço e tempo, não sendo possível distinguir causa-efeito do problema. Outro aspecto refere-
se ao levantamento de dados por meio de entrevista, com possibilidade de viés de informação, controlado 
pela adoção de um menor tempo, 15 dias, para a questão que se referiu ao acesso na primeira vez que 
procurou o serviço público.

Considera-se este estudo importante, realizado com dados primários e amostra representativa da 
população de cidade de porte médio, com contribuições para saúde pública e coletiva e, também para a 
prática dos profissionais de saúde, ao discutir acesso e utilização dos serviços, no âmbito da saúde pública.

Conclusões

Nem todos que procuraram por profissionais/serviços de saúde públicos obtiveram acesso imediato, 
sugerindo que o acesso à saúde, igualitário e universal, ainda é uma meta a ser alcançada. A dificuldade 
do acesso aos serviços de saúde foi relacionada à procura na atenção primária, para tratamento ou 
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reabilitação e entre os que autoavaliaram a sua saúde como regular/ruim. Então, a APS, apesar de ser 
considerada a porta de entrada na rede SUS, ainda não consegue acolher todos os usuários que procuram 
por assistência, para resolução do problema ou para referenciá-los a outros níveis de atenção.

O não acesso imediato aos serviços parece influenciar, negativamente, as opiniões quanto à avaliação 
do profissional/serviço público e na possibilidade de recomendá-los a outras pessoas. Contudo, entre os 
que não recomendam a saúde pública observou-se maior utilização das consultas médicas/ano, o que 
sugere falta de autonomia dos usuários do SUS para escolha dos serviços de saúde a utilizar. Assim, os 
resultados sugerem necessidade de repensar a gestão de saúde pública e as práticas dos profissionais 
de saúde, principalmente na APS, já que foi o ponto de atenção associado com a dificuldade de acesso.

Destaca-se a importância de adotar medidas de acolhimento e educação permanente para os 
profissionais, no intuito de efetivar o acesso aos serviços de saúde e melhorar a qualidade da assistência 
prestada.
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